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PEDROSA, R. U. Digestibilidade do farelo de urucum com adição de complexo 
enzimático para tilápia do Nilo. 2012. Monografia, Centro de Ciências 




A presente pesquisa teve por objetivo avaliar a adição de complexo enzimático sobre a 
digestibilidade do farelo de urucum para tilápia do Nilo. Um ensaio de digestibilidade 
foi conduzido para avaliar os coeficientes de digestibilidade aparente dos nutrientes e 
energia digestível do farelo da semente de urucum (FSU) e os efeitos da suplementação 
de ração com um complexo enzimático contendo celulase, protease e amilase sobre a 
digestibilidade dos nutrientes em juvenis de tilápia-do-nilo (Oreochromis niloticus). As 
rações experimentais foram suplementadas com complexo enzimático comercial nos 
níveis de 0,0; 0,033; 0,066; 0,099%. O período de coleta foi feito durante 15 dias e a 
determinação da digestibilidade aparente foi realizada pelo método indireto, com uso de 
óxido de cromo (Cr2O3) como indicador de digestibilidade. Foram utilizados 45 juvenis 
machos de tilápia-do-nilo com aproximadamente 100,00g distribuídos aleatoriamente 
em três incubadoras adaptadas para ensaio de digestibilidade. Os parâmetros físicos e 
químicos da água se mantiveram em níveis adequados durante todo o experimento. A 
adição do complexo enzimático à ração melhorou o coeficiente de digestibilidade 
aparente de matéria seca, proteína bruta, energia bruta. Entre os níveis testados, o de 
0,033% de complexo enzimático proporcionou os valores mais expressivos. 
 








PEDROSA, R. U. Digestibilidade do farelo de urucum com adição de complexo 
enzimático para tilápia do Nilo. 2012. Monografia, Centro de Ciências 




This study aimed to evaluate the addition of enzyme complex on the digestibility of 
bran annatto for Nile tilapia. A digestibility trial was conducted to evaluate the apparent 
digestibility coefficients of nutrients and digestible energy bran annatto seed (FSU) and 
the effects of diet supplementation with an enzyme complex containing cellulase, 
protease and amylase on nutrient digestibility juvenile Nile tilapia (Oreochromis 
niloticus). The experimental diets were supplemented with commercial enzyme 
complex levels of 0.0, 0.033, 0.066, 0.099%. The collection period was done for 15 
days and the determination of apparent digestibility was performed by the indirect 
method, using chromium oxide (Cr2O3) as an indicator of digestibility. We used 45 male 
juvenile Nile tilapia with approximately 100.00 g were randomly distributed into three 
incubators adjusted for digestibility trial. The physical and chemical parameters of the 
water is maintained at adequate levels throughout the experiment. The addition of the 
enzyme complex to the diet improved the apparent digestibility of dry matter, crude 
protein, crude energy. Between levels tested, 0.033% of the enzyme complex provided 
the higher values 
 















A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda o consumo anual de 
pescado de pelo menos 12 quilos por habitante/ano, porém o consumo nacional ainda 
esta abaixo dessa recomendação. Entretanto, houve um crescimento de 6,46 kg para 
9,03 kg por habitante/ano entre 2003 e 2009. Com isso a previsão é de que até 2030 a 
demanda internacional de pescado aumente em mais 100 milhões de toneladas por ano, 
de acordo com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
(FAO, 2010).  
O Brasil é um dos poucos países que tem condições de atender à crescente 
demanda mundial por produtos de origem pesqueira, sobretudo por meio da aquicultura, 
que é uma atividade capaz de transformar áreas improdutivas de pequeno tamanho ou 
de baixo rendimento agropecuário em áreas altamente produtivas (BORGHETTI e 
OSTRENSKI, 2003). 
A produção mundial é da ordem de 126 milhões de toneladas. O Brasil poderá se 
tornar um dos maiores produtores do mundo até 2030, ano em que a produção pesqueira 
nacional teria condições de atingir 20 milhões de toneladas. Atualmente o País produz 
aproximadamente 1,25 milhões de toneladas de pescado, sendo 38% cultivados (FAO, 
2010). 
Dados do censo aquícola divulgado pelo Ministério da Pesca e Aquicultura 
(MPA), em 2010, revelam que a Região Nordeste lidera a produção nacional de pescado 
ao concentrar um terço do país (411,4 mil t), alta de 24,10% no período de 2007-2009. 
A produção paraibana de pescado registrou um aumento de 15,22% no mesmo período, 
passando de 11,4 mil para 13,1 mil toneladas anuais. 
Segundo o mesmo censo a tilápia foi a espécie mais produzida em 2009, 
representando 39% do total de pescado proveniente da piscicultura continental. A 
produção mundial de tilápia (Oreochromis niloticus), foi aproximadamente de 3,7 
milhões de toneladas em 2010, tendo o Brasil como maior produtor da América do Sul. 
Isso se deve pelo fato da tilápia ser uma das espécies mais promissoras para a 
piscicultura por apresentar rápido crescimento, facilidade de obtenção de larva e pelo 
bom rendimento de filé (FAO, 2010).  
A importância dessa espécie está relacionada à sua rusticidade (HAYASHI et al., 
1999), e a facilidade de aceitar alimentos artificiais em todos os estágios de vida 
(SANTIAGO et al., 1987; MEURER et al., 2002), pois na natureza, a tilápia nilótica 
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alimenta-se nos níveis tróficos inferiores ingerindo fito e zooplânctons. Já em 
confinamento, comporta-se como espécie oportunista e aceita facilmente alimento 
artificial. Essa espécie utiliza eficientemente os carboidratos como fonte de energia, 
possibilitando o uso de fontes de proteína e de energia de origem vegetal na formulação 
(FURUYA, 2010). 
As rações balanceadas convencionais utilizadas em cultivos intensivos são 
formuladas com o propósito de satisfazer as necessidades nutricionais dos peixes. No 
entanto, estas rações apresentam altos níveis de proteína e custos elevados, pois 
geralmente são usados produtos e subprodutos de origem animal (LANNA et al., 2004).  
O crescimento da tilapicultura intensiva proporcionou uma maior dependência 
por rações balanceadas nutricionalmente completas, em função da redução ao acesso de 
alimento natural nessa condição de produção. Nesse sentido, a busca pela elaboração de 
rações de alta qualidade que maximizem o potencial zootécnico de cada espécie é um 
desafio constante por parte dos pesquisadores. A intermitente busca pela redução de 
custos provenientes da alimentação deve ser observada como um conjunto de medidas 
integradas que envolvam instituições de pesquisa e extensão, empresas de ração e 
produtores. 
A utilização de alimentos de origem vegetal nas rações tem como objetivo 
proporcionar um menor custo da ração e consequentemente diminuição nos custos de 
produção, logo, a substituição de determinados produtos e subprodutos da agroindústria 
que são empregados como ingredientes nas dietas dos peixes, por produtos sucedâneos, 
tem sido estudada por vários autores e apresenta resultados efetivos sobre a utilização 
dos nutrientes para determinadas espécies (PEZZATO et al., 2001). 
A formulação de rações para peixes é baseada principalmente em milho, farelo 
de soja e farinha de peixe, os quais torna-se muitas vezes a produção de peixes inviável 
(SANTOS et al., 2009), em função de grande variabilidade de preço, dependência da 
oferta ao decorrer do ano e da dificuldade de transporte para as regiões não produtoras 
desses alimentos. 
Segundo EL-SAYED, (1999), KUBITZA, (1997) e PEZZATO et al., (2000), os 
custos com rações em cultivos intensivos e semi-intensivos de peixe, geralmente 
ultrapassam 50% do custo de produção, o que reforça as pesquisas com alimentos 
alternativos que vêm crescendo nos últimos anos, tendo como prioridade manter ou 
melhorar o desempenho dos peixes. 
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Uma maneira viável de reduzir o custo da ração seria a utilização de subprodutos 
e coprodutos da agroindústria. No caso das regiões mais afastadas dos centros 
produtores de ração como o Norte e Nordeste, é a utilização de alimentos alternativos 
regionais como uma oportunidade de redução do custo da ração. Estas regiões são 
tradicionalmente compradoras de alimentos convencionais e de rações de regiões 
produtoras (Sul e Sudeste), o que encarece o custo de produção (HISANO e PORTZ, 
2007). 
Para a utilização de resíduos agroindustriais em dietas balanceadas para peixes é 
necessário conhecer a composição nutricional, logo, é necessário avaliar a 
digestibilidade desses alimentos. A ausência de dados a respeito da digestibilidade dos 
ingredientes tem sido um grande problema na fabricação dessas dietas. 
Segundo PEZZATO et al. (2004), o conhecimento da digestibilidade dos 
subprodutos agroindustrial tem viabilizado a utilização de diversos alimentos em rações 
completas para peixe. Estudos demonstram que alimentos com composições químicas 
semelhantes podem apresentar diferenças na avaliação do coeficiente de digestibilidade. 
No entanto, são escassas as informações sobre o efeito de enzimas exógenas na 
digestibilidade de alimentos alternativos utilizados na ração para peixes. A presente 
pesquisa teve por objetivo avaliar diferentes níveis da adição de complexo enzimático 

















2. REVISÃO DE LITERATURA  
 
2.1. Espécie em estudo: tilápia-do-nilo (Oreochromis niloticus) 
A tilápia é hoje, depois da carpa comum (Cyprinus carpio), a espécie mais 
cultivada no mundo, por ser resistente ao manejo, apresentar carne muito saborosa, e ser 
extremamente resistente às condições adversas do meio e às enfermidades (PROENÇA 
e BITTENCOURT, 1994). É uma espécie de peixe com hábito alimentar onívoro, 
bastante versátil, pois se adapta tanto ao cultivo extensivo sem qualquer tecnologia 
empregada, quanto ao sistema de criação em tanques-rede com rações completas e com 
alta tecnologia de produção (MEURER et al., 2002).  
Destaca-se pela rusticidade e rápido crescimento em cultivo intensivo 
(HAYASHI et al., 1999), pela facilidade de obtenção de larvas, por sua precocidade, 
pelas boas características organolépticas com baixo teor de gordura (0,9 g.100g-1 de 
carne) e de calorias (117 kcal.100g-1 de carne). Alimenta-se dos itens básicos da cadeia 
trófica e aceita grande variedade de alimentos, responde com a mesma eficiência a 
ingestão de proteínas de origem vegetal e animal, possui capacidade fisiológica de 
adaptar-se em diferentes ambientes e sistemas de produção, suporta densidades de 
estocagem elevadas e baixos teores de oxigênio dissolvido, alto rendimento de filé (35 a 
40%) e ausência de espinhos intramusculares em seu filé, o que viabiliza sua 
industrialização para a comercialização no mercado interno e externo (HILDSORF, 
1995). Além de apresentar menor exigência em proteína quando comparada às espécies 
carnívoras, uma vez que se encontra na base da cadeia alimentar (CHELLAPPA et al., 
1996; FITZSIMMONS, 2000). 
É uma espécie tropical cuja temperatura ideal para seu desenvolvimento varia 
entre 25 e 30°C, tendo seu crescimento afetado abaixo de 15°C e não resistindo a 
temperaturas por volta de 9°C (CASTAGNOLLI, 1992; KUBITZA, 2000; GONZÁLEZ 
e QUEVEDO, 2001; ONO e KUBITZA, 2003; CYRINO e CONTE, 2006). 
A designação tilápia vem de um grupo de peixes que abrange cerca de 70 
espécies, divididas em quatro gêneros, todos pertencentes à família Cichlidae e 
subfamília Tilapiinae. Sua origem é Áfricana tendo uma área de distribuição geográfica 
natural que se estende desde o Leste africano (Bacia do Nilo, Congo) ao Oeste africano 
(Bacias dos rios Níger e Senegal), sendo que as pesquisas para a criação desta espécie 
tiveram início no Congo Belga (atual Zaire), no começo do século XIX. A partir de 
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1924 sua criação foi intensificada no Quênia e sua expansão para outras partes do 
mundo se deu a partir da Malásia (CAMPO, 2008). 
Esta espécie foi disseminada pelo homem em Israel, no Sudoeste asiático, nos 
Estados Unidos e, ainda, na América do Sul (SIQUEIRA FILHA et al. 1999). No Brasil 
foi introduzida pela Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo, em 1952, para 
conter a proliferação de algas e macrófitas aquáticas em represas (OSTRENSKY et al. 
2008). E em 1971, por intermédio do Departamento Nacional de Obras Contra a Seca 
(DNOCS) nos açudes do Nordeste, difundindo se para todo o país (PROENÇA e 
BITTENCOURT, 1994; CASTAGNOLLI, 1996). 
No tocante aos estudos com digestibilidade a tilápia têm se destacado em 
pesquisas envolvendo a digestibilidade da energia e de nutrientes de fontes 
convencionais e alternativas de origem vegetal (FAGBENRO, 1998; PEZZATO et al., 
2001), uma vez que toleram dietas com elevados níveis de carboidratos (DEGANI e 
REVACH, 1991; NRC, 1993; STICKNEY, 1997), fato atribuído às suas adaptações 
morfológicas e fisiológicas, que incluem dentes faringeanos, pH estomacal baixo (<1,5) 
e intestino longo (KUBARIK, 1997; HANLEY; 1987). Essas constatações foram 
reforçadas por DEGANI et al. (1997), em estudos realizados com a tilápia-do-nilo e 
com a tilápia híbrida (Oreochromis aureus x O. niloticus). 
 
2.2. Alimentos Alternativos 
Uma maneira viável de reduzir o custo da ração seria a utilização de subprodutos 
e co-produtos da agroindústria. No caso das regiões mais afastadas dos centros 
produtores de ração, a utilização de alimentos alternativos regionais seria uma 
oportunidade interessante para redução do preço das rações (TACHIBANA, 2007). 
Estas regiões são tradicionalmente compradoras de alimentos convencionais e de rações 
de regiões produtoras, o que encarece o custo de produção. 
A substituição dos ingredientes, usualmente utilizados nas rações para peixes, 
por determinados produtos e subprodutos da agroindústria, resíduos de culturas e 
produtos não destinados ao consumo humano tem se apresentado como prática 
econômica alternativa. 
Os alimentos alternativos geralmente substituem os alimentos padrão. A 
formulação de rações para peixes é baseada principalmente em milho, farelo de soja e 
farinha de peixe, os quais em função de grande variabilidade de preço e dependendo da 
oferta no decorrer do ano e da dificuldade de transporte para as regiões não produtoras 
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desses alimentos, torna muitas vezes a produção de peixes impraticável (RIBEIRO et al, 
2005).  
Conforme HAYASHI et al. (1999), mais de 90% dos alimentos utilizados são 
grãos ou subprodutos vegetais, sendo o milho a fonte energética e o farelo de soja a 
fonte protéica mais utilizadas nas formulações de rações para peixes onívoros. Estes 
produtos podem ser substituídos total ou parcialmente por alimentos alternativos, para 
reduzir o custo de produção, principalmente na entressafra.  
Os alimentos alternativos geralmente substituem os alimentos padrões. Nas 
diferentes regiões do Brasil existem diversos alimentos com potencial de utilização na 
alimentação de Tilápias do Nilo como alimentos alternativos (RIBEIRO et al, 2005). 
Segundo PEZZATO et al. (2001), a substituição de determinados produtos e 
subprodutos da agroindústria, empregados como ingredientes nas rações dos peixes, por 
produtos sucedâneos, tem se apresentado como prática econômica alternativa. 
Teoricamente, a ração é composta por alimentos protéicos e energéticos, os 
quais se apresentam com preços não muito flexíveis. Dessa forma, toda vez que houver 
elevação do preço de um alimento base como o milho ou a soja, terá equivalente 
valorização o alimento sucedâneo (PEZZATO et al., 2009). 
Assim, estudos voltados para o conhecimento de alimentos considerados 
alternativos, produtos ou co-produtos, que possam substituir parcialmente os 
ingredientes tradicionais nas dietas de animais não ruminantes, tornam-se 
imprescindíveis. 
No intuito de reduzir o custo de produção tem sido realizado, nas instituições de 
pesquisa no Brasil, grande número de experimentos que testam alimentos não 
convencionais ou alternativos, para aves, suínos e peixes. É necessário primeiramente 
pesquisar as informações nutricionais dos alimentos (composição química, energia, 
digestibilidade, restrições, fatores antinutricionais, etc.), para que os nutricionistas 
possam incluí-los nos bancos de dados e formularem rações comerciais de mínimo 
custo (ROSTAGNO et al., 2008). 
Entre os alimentos alternativos de origem vegetal mais investigados pelos 
pesquisadores estão: o sorgo, o triticale, o milheto, a algaroba, o urucum e o farelo de 
resíduo de tomate como fontes energéticas e farinha de folhas ou de semente de leucena, 
a torta de dendê, o farelo de canola, algodão, a levedura desidratada de álcool e 
mandioca, como fonte protéica. Já o farelo de coco pode ser utilizado tanto como fonte 
energética ou como fonte protéica (SANTOS et al., 2009). 
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Diante da possibilidade da utilização de diversos alimentos alternativos o 
conhecimento do coeficiente de digestibilidade dos alimentos e dos nutrientes permite a 
formulação de rações que melhor atendam as exigências nutricionais, evitando tanto a 
sobrecarga fisiológica quanto a ambiental, permitindo dessa forma cada vez mais a 
aproximação do ótimo biológico ao ótimo econômico. (PEZZATO, 2009).  
 
2.3. Urucum 
O urucuzeiro (Bixa orellana) é uma árvore que pode atingir até 6 metros de 
altura, são arvoretas da família das bixáceas nativas na América tropical com grandes 
folhas de cor verde-claro e flores rosadas. Os frutos são cápsulas armadas por espinhos 
maleáveis, que tornam-se vermelhas quando maduras. Então, abrem-se revelando 
pequenas sementes de cor avermelhada, dispostas em série, envolvidas por arilo 
vermelho e suas sementes são comumente usadas como corante natural.  
No Brasil, a tintura de urucum em pó é conhecida como colorau, é usada na 
culinária para realçar a cor dos alimentos. O urucum tem sido o corante mais utilizado 
pela indústria nacional, representando cerca de 90% dos corantes naturais usados no 
Brasil e 70% no mundo (TOCCHINI e MERCADANTE, 2001). As principais 
aplicações dos corantes à base de urucum nas indústrias alimentícias são: no setor de 
embutidos, nas indústrias de laticínios (queijo tipo Prato, manteiga), nas indústrias de 
sorvetes e confeitarias e estima-se que mais de 2,8 toneladas por ano sejam consumidas 
em outros alimentos e em outras aplicações não alimentícias (cosméticos e 
farmacêuticos) (FRANCO, 2002). 
A produção brasileira de urucum em 2002 foi de 11.582 toneladas, sendo o 
estado de São Paulo o maior produtor com 2.058 toneladas, seguido da Bahia com 1.991 
toneladas, Rondônia com 1.757 toneladas, Pará com 1.498 toneladas e Paraná com 
1.058 toneladas (IBGE, 2004). Sendo que desse total, 60% são destinados a fabricação 
de colorífico, 30% a fabricação de corantes e 10% a exportação.  
A Paraíba já liderou o ranking nacional com 48% da produção (IBGE, 1989), 
esse Estado implementou  em 2001 o Programa de Revitalização do  Urucuzeiro, 
obtendo um aumento  de área  plantada  superior  a  70%. As metas preconizadas pelo 
programa se referem à introdução de mudas de elevado potencial genético, as quais 
proporcionarão entre o 5º e o 6º ano, tempo da estabilização da cultura, um aumento na 
produtividade do estado paraibano de 80% (SILVA et al., 2008), beneficiando cerca de 
400 produtores rurais, em 23 municípios: Guarabira, Alagoinha, Araçagi, Cuitegi, 
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Pirpirituba, Pilões, Pilõezinhos, Alagoa Grande, Areia, Bananeiras, Solânea, Serraria, 
Borborema, Duas Estradas, Sertãozinho, Itapororoca, Mamanguape, Alhandra, 
Mataraca, Serra da Raiz, Lagoa de Dentro, São Sebastião de Lagoa de Roça e Lagoa 
Seca, situados nas microrregiões geográficas de Guarabira, Brejo paraibano e Litoral 
paraibano  
Atualmente, o cultivo do urucuzeiro concentra-se principalmente, nos 
municípios de Araçagi, Areia, Belém, Alagoinha, Pirpirituba, Duas Estradas, Alagoa 
Grande, Serra da Raiz, Lagoa de Dentro e Guarabira, que é centro polarizador de toda a 
comercialização. Considerada como cultura de fundo do quintal, os seus plantadores, na 
sua grande maioria, são constituídos por pequenos produtores, possuindo módulos de 
terra de até 20 hectares. 
Entre os principais constituintes químicos do urucum, se encontram ácidos 
graxos saturados e insaturados, açúcares, cálcio, celulose, ferro, fosfolipideos, fósforo, 
orelina, potássio, proteínas, saponinas, taninos, vitaminas A, B2 e C. Os principais 
componentes carotenóides do urucum são a bixina, metil-bixina, nor-bixina, trans-
bixina, β- caroteno, luteína, criptoxantina, zeaxantina. Basicamente são dois compostos: 
bixina e norbixina (ou orelina). A bixina possui cor vermelho-alaranjada, é solúvel em 
álcool, óleos e gorduras, e insolúvel em água. A norbixina, de coloração amarela, é 
solúvel em água, clorofórmio, soluções alcalinas e óleos vegetais e animais. A 
composição do arilo (substância que reveste a semente do urucum), de onde se extraem 
as substâncias corantes, é bastante complexa (CARVALHO, 1990; AMBROSIO et al., 
2006; MELENDEZ, 2004). 
Em um experimento para determinação dos coeficientes de digestibilidade 
aparente, da energia e da proteína do farelo de urucum, em suínos na fase de 
crescimento (UTIYAMA, 2001), determinou que a energia e a proteína digestíveis 
foram de 2365 kcal/kg e 8,80% respectivamente, e que em relação a dieta à base de 
milho e farelo de soja, o farelo de urucum pode ser incluído até o nível de 10%, sem 
influenciar o desempenho de suínos em crescimento. 
Determinando a composição bromatológica deste subproduto oriundo da 
extração dos pigmentos do Urucum, WURTS e TORREBLANCA (1983) encontraram 
valores de 13,70% de Proteína Bruta, 14,40% de Fibra Bruta, 1,4% de Extrato Etéreo e 
5,9% de Matéria Mineral. Trabalho realizado por OLIVEIRA (2004) mostram 
resultados semelhantes: Proteína Bruta 10,8% e 11,50%, Fibra Bruta 12,6%, Extrato 
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Etéreo 4,8% e Cinzas 4,6%. PEZZATO et al. (2004) relata valores aproximados para 
Proteína Bruta (11,5%), Extrato Etéreo (5,0%) e Materia Mineral (5,0%). 
Após a extração da bixina, o subproduto do urucum apresenta a seguinte 
composição bromatológica: 85,08% de matéria seca, 14,57% de proteína bruta (PB), 
55,91% de fibra em detergente neutro (FDN), 23,39% de fibra em detergente ácido 
(FDA), 2,90% de extrato etéreo (EE) e 32,52% de hemicelulose, com base na MS 
(GONÇALVES et al., 2004).  
Para a fabricação de rações, esta pode ser uma fonte alternativa e 
economicamente viável na suplementação de rações, tornando-se uma fonte lucrativa 
para as indústrias que o obtém como subproduto. 
 
2.4. Digestibilidade 
A análise química e os testes alimentares são os primeiros itens para determinar 
o valor nutritivo de um alimento (PEZZATO, 2004). Entretanto, após a ingestão, a 
efetiva assimilação do alimento depende do uso que o organismo animal esteja 
capacitado a executar (MAYNARD e LOOSLY, 1966). As espécies animais assimilam 
de forma diferente os alimentos, sendo essa variação quantificada através da 
determinação de seus coeficientes de digestibilidade (ANDRIGUETO et al., 1982). 
Ainda segundo esses autores, a digestibilidade de uma ração é definida como a 
habilidade com que o animal digere e absorve os nutrientes e a energia contidos no 
mesmo. 
O crescente desenvolvimento da tilapicultura no Brasil e no mundo traz consigo 
a necessidade de se formular dietas que possibilitem uma maior eficiência produtiva. 
Para a produção de rações com essas características é necessário o conhecimento da 
digestibilidade dos nutrientes e da energia dos principais ingredientes que possam 
compor uma ração, bem como das exigências nutricionais para espécie e fase de vida a 
qual desejamos produzir (FURUYA, 2000). Dessa forma as tilápias tem se destacado 
nos estudos envolvendo a digestibilidade da energia e nutrientes de fontes alternativas 
de origem animal (SANTOS et al., 2009). 
A determinação da digestibilidade tem sido uma das principais ferramentas para 
avaliar a qualidade de uma dieta ou ingrediente, indicando o seu valor nutricional, assim 
como dos níveis de nutrientes não digeridos, que irão compor a maior parte dos resíduos 
acumulados no meio aquático (FURUYA et al., 2001). Dessa forma, quanto mais 
digestível for um nutriente, maior será a sua disponibilidade. 
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Segundo PEZZATO et al. (2002), várias metodologias e estruturas têm sido 
utilizadas para determinar os coeficientes de digestibilidade de ingredientes e rações 
para peixes. Dentre os métodos mais empregados, destacam-se: a) aquário coletor 
provido de válvula para concentração de fezes, b) extrusão do conteúdo final do 
intestino, c) dissecação da porção distal do intestino, d) sucção mecânica anal e e) 
captação das fezes liberadas no aquário. Em analise desse métodos de determinação do 
coeficiente de digestibilidade aparente o mesmo autor conclui que na porção distal do 
intestino ocorre significativo processo de absorção da dieta, portanto, o método da 
dissecação subestima a digestibilidade do material colhido, dessa forma os coeficientes 
de digestibilidade medidos pelo método indireto, com fezes colhidas nos aquários de 
coleta, são mais confiáveis.  
MORALES et al. (1999) afirmam que a determinação do alimento consumido e a 
coleta total das fezes é dificultada pelo meio aquático, por isso, tem sido usado, 
preferencialmente, o método indireto de determinação de digestibilidade. De acordo 
com ZIMMERMANN e JOST (1998), a metodologia direta está sujeita a erros, sendo 
difícil determinar com precisão o quanto foi ingerido e excretado. A utilização do 
método indireto se elimina a necessidade de coleta de toda a excreta e permite que os 
peixes comam à vontade (NRC, 1993). 
O método indireto de coleta de fezes é composto por um aquário cilíndrico de 
fibra de vidro com o fundo cônico, no qual as fezes que decantam no aquário são 
conduzidas por tubulações externas, onde são depositadas em tubos acoplados na 
extremidade inferior (SAKOMURA e ROSTAGNO, 2007). Nesse método utiliza-se um 
marcador que é incluso na dieta nas concentrações de 0,5 a 1,0 %, que depois é avaliado 
nas fezes, o marcador mais usado é o óxido de cromo (Cr2O3), mais outros marcadores 
também podem ser utilizados (NRC, 1993), porem para que um indicador seja 
considerado ideal, é necessário que seja completamente indigestível e não absorvível, 
insolúvel em água, não ter ação farmacológica e passar uniformemente no aparelho 
digestivo, ter fácil e rápida determinação química e de preferência ser constituinte 
natural da dieta (GODDARD e MCLEAN, 2001).  
Utilizando o óxido de cromo, a digestibilidade aparente segundo NOSE (1966), é 











































Em que:  
CDA = coeficiente de digestibilidade aparente (%); 
%Ir e %If = % Indicador na dieta e nas fezes, respectivamente; 
%Nf e % Nr = % de nutriente nas fezes e na dieta, respectivamente. 
 
A substituição parcial ou total de alguns ingredientes usualmente utilizados nas 
fábricas se rações para peixes por determinados resíduos agroindustriais, ou seja, 
produtos não destinados ao consumo humano, tem se apresentado como prática 
econômica alternativa. O estudo com a digestibilidade destes alimentos alternativos vem 
sendo estudada por diversos autores e vários apresentam resultados efetivos nesta área 
do conhecimento da nutrição animal (SILVA, 2011). 
 
2.5. Enzimas Exógenas 
Em estudos da nutrição de peixes ainda não bastam apenas o conhecimento dos 
coeficientes de digestibilidade dos alimentos, são necessários mais análises para 
aumentar esses coeficientes por meio do processamento adequado dos alimentos, 
inclusive aqueles de difícil digestão, como ocorrem com algumas espécies quando 
alimentadas com dietas ricas em carboidratos e proteínas de origem vegetal (SILVA et 
al., 2007). 
Ainda conforme o referido autor, atualmente por meio de técnicas de 
recombinação genética e mutações, a biotecnologia tem possibilitado a produção 
industrial de enzimas exógenas específicas, utilizando diversos tipos de fungos, 
bactérias e plantas e tem trazido benefícios no cultivo animal. O uso de enzimas 
digestivas exógenas tem despertado atenção para a sua inclusão em rações na 
aquicultura. No mercado brasileiro enzimas industriais podem ser adquiridas e têm sido 
introduzidas como suplemento em ração animal. 
São encontrados vários tipos de enzimas com substratos de ação diferentes, 
assim como complexos enzimáticos compostos por diversas enzimas. Dentre as 
principais funções da suplementação com enzimas exógenas nas rações dos animais 
monogástricos, destacam-se: a remoção ou destruição de fatores antinutricionais 
presentes nos alimentos de origem vegetal, o aumento da digestibilidade das dietas, a 
potencialização da ação das enzimas endógenas e a redução da poluição ambiental 
causada pela excreção de nutrientes (GARCIA et al., 2000). 
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De acordo com SIGNOR (2008), as enzimas exógenas permitem aumentar a 
digestibilidade dos nutrientes, melhorando o desempenho produtivo de peixes e 
reduzindo a excreção de nutrientes. Podem também reduzir os custos com alimentação, 
pelo baixo valor de aquisição e por serem incluídas em pequenas quantidades nas dietas. 
Enzimas também têm sido utilizadas com o objetivo de incorporar matérias primas de 
menor qualidade às rações de animais domésticos (NERY et al., 2000) e peixes (NG et 
al., 2002), propiciando menor impacto causado por dejetos e aproveitamento de 
ingredientes disponíveis a cada região. 
GUIMARÃES et al. (2009) relata que para se obter alta eficiência produtiva a 
custos baixos, é necessário melhoria na utilização das dietas e maior variedade de 
ingredientes que possam ser utilizados nas formulações. Os produtores de ração, assim 
como os produtores de peixe, são altamente dependentes do custo dos ingredientes, bem 
como do seu valor nutritivo. Nesse sentido, pesquisas têm procurado solucionar estes 
problemas por meio do estudo do valor nutritivo de ingredientes, assim como de 
aditivos alimentares que possam melhorar o valor nutricional desses ingredientes ou das 
dietas por eles compostas, reduzindo também a eutrofização do meio. Podendo-se supor 
que as enzimas auxiliam a digestibilidade dos nutrientes e reduzem-se as eliminações de 
excretas na água (MORA-JAÍMES et al., 2002). 
Enzimas em sua grande maioria são proteínas globulares, de estrutura terciária 
ou quaternária, que agem como catalisadores biológicos, aumentando a velocidade das 
reações químicas no organismo, sem serem elas próprias alteradas nesse processo 
(CHAMPE e HARVEY, 1989). São altamente específicas para os substratos e dirigem 
todos os eventos metabólicos. As enzimas digestivas têm um sítio ativo que permite que 
elas atuem na ruptura de determinada ligação química sob condições favoráveis de 
temperatura, pH e umidade (PENZ JÚNIOR, 1998). Os complexos enzimáticos atuam 
rompendo as paredes celulares (TORRES et al., 2003). 
Os ingredientes de origem vegetal mais utilizados em rações para animais não 
ruminantes são relativamente ricos em amido e proteína, mas contêm componentes não 
digestíveis presentes na parede celular, como os polissacarídeos não-amiláceos (PNAs), 
os oligossacarídeos e outros não-carboidratos (glicoproteínas, ésteres fenólicos, lignina) 
(SIGNOR, 2008). OLIVEIRA et al. (2007) descrevem que os PNAs exercem um efeito 
barreira à ação de enzimas hidrolíticas ao aprisionarem as moléculas de amido e/ou 
outros nutrientes (como as proteínas das paredes celulares) no interior das células do 
endosperma e que os tratamentos térmicos não são capazes de liberar totalmente os 
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nutrientes não digestíveis de ingredientes de origem vegetal. As ligações covalentes 
entre os PNAs e a lignina limitam a digestibilidade dos polissacarídeos quando 
ingeridos por animais não ruminantes (FISCHER et al., 2002). 
Avaliando o uso de complexo enzimático contendo celulase, protease e amilase 
sobre a digestibilidade de exemplares juvenis de tilápia do Nilo (Oreochromis 
niloticus), nos níveis de 0,0; 0,025; 0,050; 0,075 e 1,0% de inclusão, OLIVEIRA et al. 
(2007), observaram efeito quadrático nos coeficientes de digestibilidade aparente da 
matéria seca, proteína bruta e energia bruta, com valores de 0,0495; 0,051 e 0,0498%, 
respectivamente, com melhores resultados para o nível de 0,05%. Esta mesma tendência 
foi comprovada por OGUNKOYA et al., (2005) que observaram efeitos positivos sobre 
o coeficiente de digestibilidade aparente da matéria seca, proteína bruta, lipídios, 
fósforo e energia, quando avaliaram a incorporação de farelo de soja e um complexo 
enzimático composto por xilanase, amilase, celulase, protease e β -glucanase na dieta de 
truta arco íris Oncorhynchus mykiss. No entanto, STONE et al. (2003) avaliaram o 
complexo enzimático composto por β -glucanase e xilanase, que atuam especificamente 
sobre os polissacarídeos não amiláceos, em rações para perca prateada Bidyanus 
bidyanus e relatam não terem observado diferença na matéria seca, proteína e energia 
das rações. 
A escolha da enzima celulase para compor os complexos enzimáticos pode ser 
fator preponderante para obtenção de resultados positivos sobre a digestibilidade 
aparente de matéria seca e proteína bruta, principalmente sobre a energia bruta 
(OLIVEIRA et al., 2007). A celulase destaca-se como a mais importante no grupo de 
enzimas, pois degrada as paredes celulares das plantas (SAHA et al., 2006). 
A fibra presente nos alimentos é composta principalmente por celulose, um 
polímero de glicose com ligação glicosídica β -1,4 (SAHA et al., 2006). Possivelmente, 
a atuação da enzima celulase sobre a celulose, proporcione maior contribuição 
energética da fibra bruta em relação a energia total da dieta, bem como, menor tempo de 
retenção do bolo alimentar pelo trato digestório, o que poderia refletir positivamente no 
desempenho dos peixes (OLIVEIRA et al., 2007). 
Pesquisas envolvendo enzimas exógenas em dietas para peixes demonstram que 
os coeficientes de digestibilidade apresentam respostas positivas e crescentes até 
determinado nível de inclusão, posteriormente, os valores estabilizam ou apresentam 
declínio (OLIVEIRA et al., 2007). Portanto, é importante determinar qual o nível ideal 
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de inclusão de cada composto enzimático disponível no mercado, em rações para 
peixes. 
NUNES et al. (2006) avaliaram a inclusão de um complexo enzimático 
composto por amilase, lipase e protease sobre o desempenho de tambaqui Colossoma 
macropomum e relataram que as enzimas exógenas amilase e lipase influenciam no 
desempenho zootécnico nos níveis de inclusão de 0,05 e 0,2%, respectivamente, não 
ocorrendo o mesmo para a protease. 
No entanto, para as enzimas serem utilizadas na alimentação de não ruminantes 
devem resistir e conservar sua atividade depois dos processos de fabricação e digestão, 
que pelos quadros registra-se a estrutura molecular das enzimas bastante frágil e, 
consequentemente, pode ser desnaturada por calor, álcalis, metais pesados e outros 
agentes oxidantes (GRAHAM e INBORR, 1991). 
 DIAS et al. (2002) avaliaram a protease sobre diferentes períodos (0; 0,5; 1; 5; 
10 e 15 minutos) de incubação a temperatura de 80ºC e tratamentos com diferente pH 
(5,0; 2,3 sem pepsina e 2,3 com pepsina). Segundo o mesmo autor não foi observado 
influência do tempo de exposição à temperatura demonstrando que esta enzima 
permanece ativa após o processo de peletização e somente o abaixamento do pH foi 
suficiente para inativá-la parcialmente, uma vez que apenas 64,7% da enzima manteve 
sua atividade original.  
Diante do exposto é importante desenvolver uma metodologia de processamento 
adequada e/ou utilização de aditivos as rações que maximizem a disponibilidade dos 
nutrientes oferecidos aos peixes, permitindo assim, melhorar o crescimento, reduzir o 
tempo de cultivo e aumentar a produção da aquicultura. Com o aproveitamento dos 
nutrientes das rações pelos peixes, reduz-se a excreção de nutrientes ao meio aquático, 
reduzindo assim a poluição ambiental consequentemente aumentando a capacidade de 











3. MATERIAL E METODOS  
O ensaio foi conduzido no Setor de Piscicultura, do Departamento de Zootecnia, 
no Campus II da Universidade Federal da Paraíba, utilizando 60 juvenis de Tilápia do 
Nilo (Oreochromis. niloticus) de linhagem GIFT, revertidas sexualmente na fase inicial, 
com peso vivo de aproximadamente 100,0±10,0g. 
Os animais foram distribuídos em quatro caixas d’água com capacidade para 350 
litros, equipadas com aquecedores e aerados. Em cada caixa d’água, os peixes foram 
mantidos em tanques-rede de formato circular, confeccionados com tela plástica, 
contendo 15 peixes em cada. Esses foram utilizados para abrigar os peixes e facilitar o 
manejo de alimentação e coleta de fezes, conforme PEZZATO et al. (2002). 
Os peixes foram mantidos em caixas d’águas durante todo o dia e receberam 
alimentação à vontade em pequenas frações das 8:00 às 17:00h, por meio de 
arraçoamento manual. Após a última fração de alimento os peixes foram removidos 
para incubadoras de fibra de vidro de fundo cônico (Figura 1) com capacidade de 180 
litros adaptadas para coletas de fezes, que ocorria no dia seguinte. 
 
 
Figura 1. Incubadoras de fibra de vidro de fundo cônico adaptada para coleta de fezes. 
 
As determinações da digestibilidade aparente das rações foram feitas de acordo 
com o NRC (1993) pelo método indireto de coleta de fezes, utilizando 0,2% de óxido de 
cromo (Cr2O3) como indicador externo, uma dieta prática como referência (Tabela 1) e 
três dietas teste contendo 0,033; 0,066 ou 0,099% do complexo enzimático (Allzyme 
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SSF®), composto por levedura seca, amilase, protease e celulase, fornecido pela 
empresa Alltec do Brasil Agroindustrial Ltda. As dietas foram compostas por 70% da 
dieta-referência e 30% do farelo de urucum como fonte alternativa regional a ser testado 
com adição do complexo enzimático no respectivo nível de inclusão de acordo com o 
tratamento referente. 
Na Tabela 1 está descrito a composição percentual dos alimentos utilizados na 
composição na dieta referência para a determinação do coeficiente de digestibilidade 
aparente em tilápias. 
Tabela 1. Composição percentual da dieta referência utilizada para a determinação dos 
coeficientes de digestibilidade aparente de alimentos para a Tilápia do Nilo. 
Ingredientes % 
Milho 58,34 
Glúten de milho 17,26 
Farelo de Soja 17,17 
Óleo de soja 2,70 
Fosfato bicálcico 2,67 
L-Lisina HCL 0,90 













Oxido de Cromo3 0,2 
Total 100,00 
Composição Calculada dos Nutrientes       



















1 Níveis de garantia por quilograma do produto (Supremais): Vit. A, 1.200.000UI; Vit. D3, 200.000UI; 
Vit. E, 12.000mg; Vit. K3, 2.400mg; Vit. B1, 4.800mg; Vit. B2, 4.800mg; Vit. B6, 4.000mg; Vit. B12, 
4.800mg; Ác. Fólico, 1.200mg; Pantotenato Ca, 12.000mg; Vit. C, 48.000mg; Biotina, 48mg; Colina, 
65.000mg; Niacina, 24.000mg; Ferro, 10.000mg; Cobre, 6.000mg; Manganês, 4.000mg; Zinco, 6.000mg; 




Os alimentos alternativos adquiridos foram analisados juntamente com os 
demais ingredientes da ração basal. As análises de Matéria seca (MS), Energia Bruta 
(EB), Fibra Bruta (FB), Proteína Bruta (PB) e Cinzas (CZ) foram feitas no Laboratório 
de Nutrição Animal do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal da 
Paraíba, de acordo com a metodologia de SILVA e QUEIROZ (2002). As leituras de 
Óxido de cromo foram realizadas no Laboratório de Nutrição Animal da Universidade 
Federal de Minas Gerais. As análises químicas foram determinadas segundo as 
recomendações da AOAC (1995) e a avaliação do óxido crômico (Cr2O3) como 
indicador foi realizada pelo método descrito por (SILVA, 1990). 
Para confecção da dieta, todos os alimentos foram moídos em moinho faca e 
peneira de 0,5 mm de diâmetro, posteriormente pesados e homogeneizados os 
ingredientes, adicionado óxido de cromo, em seguida foram pulverizados com água 
(60oC) na proporção de 12% de seu peso total e, em seguida, agregadas em diâmetro de 
8 mm em moedor de carne e desidratadas em estufa de ventilação forçada (55oC), 
durante um período de 24 horas. 
A água das caixas e das incubadoras foram mantidas sob aeração constante 
através um soprador central com pedra porosa acoplada, para manter o oxigênio 
dissolvido constante. A temperatura da água foi mantida constante com o uso de dois 
termostato de 300W de potência. As variáveis físicas e químicas da água (pH, 
condutividade, oxigênio dissolvido e temperatura) das caixas e incubadoras foram 
monitoradas diariamente pela manhã e à tarde. A renovação de água do aquário de 
coleta de foi fezes realizada diariamente às 8:30 e às 17:30 horas utilizando-se água 
proveniente de um reservatório de 5000L. 
Após sete dias de aclimatação às condições locais e adaptação das rações testes, 
foi realizada a primeira coleta de fezes, totalizando quinze dias de amostras de fezes 
coletadas, as quais foram armazenadas a -4°C para posterior análise. O material 
coletado foi então desidratado em estufa de ventilação forçada à temperatura de 55oC 
durante 24 horas. Após secagem, o material foi moído em moinho bola, identificado e 
armazenado em refrigerador para posterior análise. 
Os peixes foram arraçoados em intervalos de duas horas, das 8:00 às 17:00 
horas, manualmente até saciedade aparente, onde não é mais observada captura dos 
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grânulos fornecidos durante o seu deslocamento da superfície até o fundo das caixas 
d’água. 
  Os coeficientes de digestibilidade aparente da matéria seca, proteína bruta, e 
energia da dieta foram determinados de acordo com a expressão descrita por Nose 
(1960). Os coeficientes de digestibilidade aparente da energia e nutrientes dos alimentos 
serão calculados de acordo com a fórmula descrita por CHO e SLINGER (1979): 
 
y
xCDACDACDA DRDT ⋅−=  
 
Em que: 
CDA = coeficiente de digestibilidade aparente da energia ou nutrientes; 
CDA DT  = coeficiente de digestibilidade aparente da energia ou nutrientes na dieta 
teste; 
CDADR = coeficiente de digestibilidade aparente da energia ou nutrientes na dieta 
referência; 
x = proporção da dieta referência; 














4. RESULTADO E DISCUSSÃO 
 
Os parâmetros físico-químicos da água nos tanques de alimentação, medidos pela 
manhã, apresentaram valores dentro dos exigidos para o cultivo da tilápia de acordo 
com KUBITZA (2000), portanto, possivelmente não influenciaram nos resultados dos 
coeficientes de digestibilidade aparente das dietas experimentais. Os valores médios de 
temperatura, pH, amônia e oxigênio dissolvido da água das caixas foram 26,6°C; 6,77; 
0,008mg/L e 5,8mg/L respectivamente.  
Os valores da composição química do farelo da semente de urucum estão 
presentes na tabela 2.  
 
Tabela 2. Composição química em Matéria Seca (MS), Proteína Bruta (PB), Fibra 
Bruta (FB), Extrato etéreo (EE), Cinzas (CZ) e Energia Bruta (EB) do farelo de semente 
de urucum (FSU). 
Ingrediente MS PB FB EE CZ EB 
% kcal/kg 
FSU 93,89 11,90 41,86 10,05 5,55 5.146 
Valores expressos em 100% da Matéria Seca  
 
UTIYAMA (2001), trabalhando com sementes de urucum na ração de suínos, 
encontrou um valor superior a esse estudo para proteína bruta (14,73), e inferior para 
matéria seca (86,71) e energia bruta (3.743 kcal). Entretanto GARCIA et al.(2009), 
encontraram valores semelhantes para proteína bruta (12,99) e matéria seca (91,32) e 
inferiores para fibra bruta (2,34) e extrato etéreo (5,0).  
A composição bromatológica é pouco variável nos trabalhos que utilizaram a 
semente in natura, da mesma forma nos trabalhos com o uso do resíduo de semente 
processada de urucum.  
Avaliando a composição nutricional do resíduo da semente de urucum SILVA et 
al. (2005) encontraram valores próximos do farelo da semente do urucum do presente 
trabalho para: proteína bruta (12,5%) e energia bruta (4.400 kcal). 
Os valores médios (%) dos coeficientes de digestibilidade aparente (CDa) da 
matéria seca (MS), proteína bruta (PB) e Energia Digestível aparente (EDa) do farelo da 
semente de urucum (FSU) e ração da referência encontram-se na Tabela 4. 
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Tabela 3. Valores dos coeficientes de digestibilidade aparente da matéria seca 
(CDaMS), proteína bruta (CDaPB) e da energia digestível do alimento avaliado. 
Nível de complexo enzimático 
 
              CDa% 
       MS1 PB2 ED3 
 
0,000% 41,26 75,82 55,62 
 
0,033% 76,04 91,81 78,40 
 
0,066% 12,54 72,18 14,05 
 
0,099% 24,72 71,98 38,74 
    
 
Os coeficientes de digestibilidade aparente de MS, PB e ED (Tabela 3) da ração 
contendo 0,033% de inclusão do complexo enzimático testado apresentam-se superiores 
com relação aos outros níveis de inclusão testados. Dessa forma o mesmo confere-se 
com excelente os valores (%) dos coeficientes de digestibilidade encontrados no 
presente estudo, quando normalmente em pesquisas de digestibilidade com tilápias são 
utilizados rações compostas com alimentos de origem vegetal com baixa 
digestibilidade. 
Os valores da composição química das rações utilizadas estão presentes na 
tabela 4.  
 
Tabela 4. Composição química analisada das rações experimentadas com diferentes 
níveis de inclusão do complexo enzimático. 
Composição 
Complexo enzimático (%) 
0,0 0,033 0,066 0,099 
 
Matéria seca (%) 96,17 91,82 93,22 91,73 
 









     
Energia bruta kcal/kg 4.639 4.517 4.463 4.824 
     
Extrato etéreo (%) 9,02 8,09 7,03 8,57 
     
Fibra bruta (%) 5,21 8,4 13,05 9,6 
     
Cinzas (%) 8,95 5,08 4,94 4,97 




A interferência da fibra bruta (13,05%) observada na dieta com 0,066% de 
inclusão do complexo enzimático (tabela 4) na digestibilidade aparente da MS, PB e ED 
deve-se ao fato de esta alterar a taxa de esvaziamento gástrico, por atuar na atividade 
das enzimas digestivas, pela captação de micelas de lipídeos, e graças a sua interação 
com a superfície da parede intestinal, interfere na absorção de nutrientes (MADAR e 
THORME, 1987). 
A dieta com a adição de 0,033% do complexo enzimático pode ter aumentado o 
CDa da PB, MS e ED, por ter proporcionado a maior superfície de contato do substrato 
com a enzima e consequentemente melhorar a digestão dos carboidratos e lipídeos 
associados a proteína da ração.  
OLIVEIRA et al. (2007) concluíram que a inclusão de um complexo enzimático 
composto por celulase, protease e amilase (Allzyme Vegpro-Alltech) nos níveis de 0; 
0,025; 0,050; 0,075 e 0,1% em dietas formuladas com ingredientes de origem vegetal 
para tilápias teve efeito quadrático no coeficiente de digestibilidade aparente da matéria 
seca, proteína bruta e energia bruta, correspondente a 0,049; 0,052 e 0,049% de 
inclusão, respectivamente, e que o coeficiente de digestibilidade aparente do amido, 
cálcio e fósforo aumentou com a inclusão de 0,05%. 
Os resultados encontrados são comparáveis aos relatados por SILVA et al. 
(2007), que avaliaram o efeito da digestibilidade aparente dos nutrientes e energia da 
ração suplementada com enzimas digestivas exógenas para juvenis de tambaqui, onde 
constataram que entre os quatro níveis de inclusão testados (0,0; 0,05; 0,10; e 0,15 %), o 
que contribuiu para o aumento da digestibilidade foi o nível de inclusão de 0,05%. Esse 
autor afirmou ainda que a presença da celulase no complexo enzimático pode ter sido 
um fator em destaque nos resultados alcançados, uma vez que podem ser explicados 
levando-se em consideração que essa enzima tem ação na degradação dos constituintes 
das paredes celulares presentes nos ingredientes da ração à base de produtos vegetais, 
que em conjunto com as xilanases e glucanases, constituem as principais enzimas de 
degradação dos PNAs (Polissacarídeos Não- Amiláceos), as quais não são sintetizadas 
pelos não-ruminantes, tornando biodisponíveis os monômeros de carboidratos, proteínas 
e lipídios das células vegetais para os peixes. 
Os resultados observados nesse estudo diferem de GUIMARÃES et al. (2009), 
que trabalhando com níveis crescentes de inclusão de complexo enzimático contatou 
que os CDA da fração de PB foi crescendo com a adição do produto testado. GARCIA 
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et al. (2000) entretanto não observaram efeito da adição de complexo enzimático em 
dietas práticas à base de milho e soja para frangos de corte. 
Segundo OLIVEIRA (2007), na maioria das pesquisas envolvendo a adição de 
enzimas exógenas em dietas para peixes, os coeficientes de digestibilidade aparente 
apresentam respostas positivas até um determinado nível de inclusão, demonstrando 
uma tendência de estabilização ou declínio, o que foi observado nos resultados obtidos 
nos níveis 0,066% e 0,099% desse estudo. Esse mesmo autor avaliou os efeitos da 
suplementação de ração com um complexo enzimático contendo celulase, protease e 
amilase sobre a digestibilidade de nutrientes em juvenis de tilápia do Nilo (Oreochromis 
niloticus). O autor concluiu que a adição do complexo enzimático à ração, composta à 
base de farelo de soja e milho, melhora o coeficiente de digestibilidade aparente da 
matéria seca, proteína bruta, energia bruta, amido, cálcio e fósforo, no nível de 0,05%, o 
que corrobora com os resultados apresentados. 
De acordo com GUIMARÃES et al. (2009) nem sempre a suplementação de 
enzimas digestivas proporciona resposta positiva. Para a enzima atuar, faz-se necessária 
que haja o substrato específico na dieta e a dosagem correta de enzimas e que a 
capacidade das enzimas ultrapasse as barreiras presentes no estômago – baixo pH e ação 
das enzimas proteolíticas como a pepsina – e a temperatura à qual a ração é submetida 
durante a peletização. 
OGUNKOYA et al. (2005) observaram influência de um complexo enzimático 
composto por amilase, xilanase, protease, celulase e α-galactosidase em dietas para truta 
Oncorhynchus mykiss, que aumentaram os coeficientes de digestibilidade aparente da 
matéria seca, proteína bruta, lipídios, fósforo e energia. STONE et al. (2003), no 
entanto, não observaram esse mesmo efeito quando suplementaram dietas com α-
galactosidas e xilanase para o silver perch (Bidyanus bidyanus). 
Na maioria das pesquisas envolvendo a adição de enzimas exógenas em dietas 
para peixes, os coeficientes de digestibilidade aparente apresentaram respostas positivas 
e crescentes até determinado nível de inclusão e, a partir desse ponto, demonstraram 
tendência de estabilização ou declínio. Um comportamento parecido foi observado neste 
estudo, portanto, a concentração excessiva de enzimas pode ter influência negativa 








O complexo enzimático constituído de amilase, protease e celulase, quando 
adicionado à ração de juvenis de tilápia ao nível de 0,033%, melhora a digestibilidade 
aparente dos nutrientes e energia digestível da ração contendo 30% do farelo da semente 
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